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Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO - DESCUMPRIMENTO OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

Recorrente	 TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 04/12/1999

AUTO DE INFRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. Constitui infração, sujeita a aplicação de multa, deixar a
empresa de exibir à Fiscalização qualquer documento ou livros relacionados
com as contribuições para a Seguridade Social, nos termos do artigo 33, § 2°,
da Lei n°8.212/91.

LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal
autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o
lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do
contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência,
especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do
lançamento.

NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO
JULGADOR. DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
Nos termos do artigo 29 do Decreto n° 70.235/72, a autoridade julgadora de
primeira instância, na apreciação das provas e razões ofertadas pela
contribuinte, formará livremente sua convicção, podendo determinar
diligência que entender necessária, não se cogitando em nulidade da decisão
quando não comprovada a efetiva existência de preterição do direito de
defesa do contribuinte.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 4" Câmara / P Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar as preliminares suscitadas; e II)
no mérito, em negar provim	 ao recurso.

ELIAS SAM • AIO FREIR - Presidente

II	 Illnralear"
RYCARDO . RIQUE MKOA-LHÃES-DE OLIVEIRA — Relator

iParticiparam, do present julg. ento, os Conselheiros: Elias Sampaio Freire, Deusa Vieira de
Souza, Kleber Ferreira d

s\
Ara " jo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Marcelo Freitas

de Souza Costa e Ntibia , eira Barros (Suplente). Ausente a Conselheira Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira.
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Relatório

TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos
do processo administrativo em referência, recorre a este Conselho da decisão da então Gerência
Regional de Arrecadação e Fiscalização em Santo André/SP, DN n° 21.634.0/083/99, que
julgou procedente a autuação fiscal lavrada contra a empresa, com fulcro no artigo 33, § 2°, da
Lei n° 8.212/91, por ter deixado de apresentar à fiscalização documentos relacionados com as
contribuições previdenciárias inscritos nos autos, muito embora devidamente intimada para
tanto mediante TIAD's, conforme Relatório Fiscal da Infração, às fls. 10/12, e demais
elementos que instruem o processo.

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 04/12/1999, nos termos do artigo
293 do RPS, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se multa no valor de R$
53.240,08 (Cinqüenta e três mil, duzentos e quarenta reais e oito centavos), com base nos
artigos 283, inciso II, alínea "j", e 292, incisos III e IV, do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto n°3.048/99.

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 67/76, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese
as seguintes razões.

Preliminarmente, pretende seja declarada a nulidade da decisão recorrida,
argumentando ter incorrido em preterição do direito de defesa da contribuinte, ao deixar de
apreciar todas as alegações suscitadas na sua defesa inaugural, malferindo os princípios da
legalidade, verdade material, razoabilidade e do devido processo legal administrativo.

Em defesa de sua pretensão, assevera que a conduta da autoridade julgadora
de primeira instância, acima elucidada, malferiu a decisão recorrida por lhe faltar o requisito
motivação, indispensável à sua validade na condição de ato administrativo.

Insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do feito,
defendendo não ter deixado de apresentar à fiscalização os documentos solicitados, tendo a
autoridade lançadora lavrado a autuação fiscal a partir de meras presunções, sobretudo em
razão de a contribuinte somente não ter ofertado a documentação que não dispunha, a qual se
encontrava em posse do fisco, consoante Termo de Apreensão de Documentos, datado de
27/05/1999, trazido à colação em sede de impugnação.

Sustenta que tais documentos encontram-se em poder da Receita Federal, em
caixas lacradas, impossibilitando a contribuinte a fornecê-los ao fiscal autuante.

Contrapõe-se à multa aplicada, aduzindo para tanto ser nula de pleno direito,
tendo em vista a forma utilizada em seu cálculo, ou seja, a maneira em que fora arbitrada,
totalmente ilegal, não tendo a contribuinte em momento algum obstado o andamento da ação
fiscal.
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Por fim, pretende seja conhecido e provido seu Recurso Voluntário, para
desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, seja declarada a
improcedência do lançamento.

A então Secretaria da Receita Previdenciária apresentou suas contra-razões,
às fls. 104/105, em defesa da decisão recorrida, propondo a sua manutenção.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do
recurso voluntário e passo a examinar as alegações recursais.

Preliminarmente, pretende a recorrente seja declarada a nulidade do feito, sob
o argumento de que a autoridade lançadora não logrou motivar/fundamentar o ato
administrativo do lançamento, de forma a explicitar clara e precisamente os motivos e
dispositivos legais que embasaram a autuação, amparando-a em meras presunções,
contrariando a legislação de regência e, bem assim, os princípios da ampla defesa e do
contraditório.

Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu
inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que
instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida,
apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude.

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais levados a efeito no
lançamento, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado
direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples
leitura dos anexos Relatórios Fiscal da Infração e da Multa Aplicada, às fls. 10/13, não deixa
margem de dúvida recomendando a manutenção do Auto de Infração.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o
lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhe deram suporte, ou melhor, os
fatos geradores da multa ora exigida, não se cogitando na nulidade do procedimento ou mesmo
lançamento a partir de presunções.

Com efeito, restou circunstanciadamente demonstrado pela autoridade
lançadora, que a lavratura do presente auto de infração se deu em virtude de a contribuinte ter
deixado de apresentar documentos relacionados com as contribuições previdenciárias
elencados nos TIAD's constantes do processo, infringindo o disposto no artigo 33, § 2°, da Lei
n° 8.212/91, constituindo-se crédito previdenciário decorrente de multa aplicada nos termos do
artigo 283, inciso II, alínea "j", do RPS, nos seguintes termos:

"Lei n°8.212/91

Art. 33. [...]

2° - A empresa, o servidor de órgãos públicos da
administração direta e indireta, o segurado da Previdência
Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante,
o comissário e o liqüidante de empresa em liquidação judicial ou
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extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribuições previstas nesta lei;"

"Regulamento da Previdência Social — Aprovado pelo Decreto
3.048/99.

Art. 283. Por infração a qualquer dispositivos das Leis 8212 e
8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 08 de mais de 2003, para a
qual não haja penalidade expressamente cominada neste
Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável UI,
conforme gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos
arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores:

11— a partir de R$ 6.361,73 nas seguintes infrações:

j) deixar a empresa, o servidor [..1, de exibir os documentos e
livros relacionados com as contribuições previstas neste
Regulamento ou apresenta-los sem atender às formalidades
legais exigidas ou contendo informação diversa da realidade ou,
ainda, com omissão de informação verdadeira."

Verifica-se, que a recorrente não apresentou a documentação exigida pela
Fiscalização na forma que determina a legislação previdenciária, incorrendo na infração
prevista nos dispositivos legais supratranscritos, o que ensejou a aplicação da multa, nos
termos do Regulamento da Previdência Social, como procedeu, corretamente, o fiscal autuante,
não se cogitando na improcedência do lançamento.

PRELIMINAR NULIDADE DECISÃO RECORRIDA

Ainda preliminarmente, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão
recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instância deixou de apreciar
parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição do direito de defesa
da contribuinte, estando o decisum maculado por vício de motivação, requisito legal necessário
à validade dos atos administrativos.

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica
qual omissão que o julgador monocrático teria incorrido, capaz de ensejar efetivamente o 
cerceamento do seu direito de defesa. Como se observa da decisão atacada, de fato, a
autoridade julgadora não adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante.

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do
direito de defesa da contribuinte, mormente quando este não afirma qual teria sido o prejuízo
decorrente da conduta do julgador de primeira instância.

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não
dissertar a propósito de todas as razões recursais do contribuinte não implica em nulidade da
decisão, especialmente quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos
de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda.

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela
5' Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita:
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"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE
AUTORIA. NULIDADE DA SENTENCA. LIVRE CONVICÇÃO
MOTIVADA DO MAGISTRADO. ORDEM PARCIALMENTE
CONHECIDA E. NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de UM ou
outro argumento da tese defendida pelas partes não tem o
condão de caracterizar ausência de fzindamentação ou qualquer
outro tipo de nulidade, por isso que não o exigem, a lei e a
Constituição, a apreciação de todos os argumentos
apresentados, mas que a decisão judicial seja devidamente
motivada, ainda que por razões outras (Princípio da Livre
Convicção Motivada e Princípio da Persuasão Racional, art.
157 do CPP). [1.7" (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no
DJ de 10/09/2007)

Nesse sentido, basta que o julgador adentre às questões mais importantes
suscitadas pelo recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua
decisão tenha plena validade.

No presente caso, extrai-se da defesa inaugural que a contribuinte traz à
colação inúmeras alegações que não são capazes de rechaçar a pretensão fiscal, a propósito,
inclusive, de ilegalidades e/ou inconstitucionalidades, não oponíveis na esfera administrativa.
Assim, não se pode exigir que o julgador exponha e refute tais razões infundadas ou
impertinentes.

Nessa toada, o pleito da recorrente não tem o condão de macular a decisão
recorrida, porquanto o julgador de primeira instância procedeu da melhor forma, exarando
decisão fundamentada, debatendo acerca das argumentações pertinentes lançadas pela
contribuinte, formando livremente sua convicção, nos termos da legislação de regência.

MÉRITO

No mérito, pretende a contribuinte seja reformada a decisão de primeira
instância, a qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, aduzindo para tanto que somente
não ofertou a fiscalização a documentação que não dispunha, a qual se encontrava em posse do
fisco, consoante Termo de Apreensão de Documentos, datado de 27/05/1999, trazido à colação
em sede de impugnação.

Sustenta que tais documentos encontram-se em poder da Receita Federal, em
caixas lacradas, impossibilitando a contribuinte a fornecê-los ao fiscal autuante.

Contrapõe-se à multa aplicada, inferindo ser nula de pleno direito, tendo em
vista a forma utilizada em seu cálculo, ou seja, a maneira em que fora arbitrada, totalmente
ilegal, não tendo a contribuinte em momento algum obstado o andamento da ação fiscal.

Mais uma vez, não obstante seu inconforrnismo, as alegações de fato e de
direito lançadas pela contribuinte não são capazes de macular a exigência fiscal consagrada
pelo lançamento.
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Destarte, consoante se positiva dos elementos que instruem o processo,
notadamente Termos de Intimação para Apresentação de Documentos — TI AD' s e, bem assim,
o Termo de Retenção de Documentos, às fls. 51/54, parte substancial dos documentos
solicitados pela fiscalização não foram apreendidos ou se encontravam em poder da Receita
Federal do Brasil, ao contrário do que pretende fazer crer a contribuinte.

Não bastasse isso, ainda que parte dos documentos exigidos não pudessem
ser apresentados pela contribuinte, em decorrência da apreensão procedida pela Receita Federal
do Brasil, ad argumentandutn tantutn, tal fato, isoladamente, não teria o condão de afastar a
penalidade aplicada, uma vez tratar-se de auto de infração cuja existência de urna única
inobservância de obrigação acessória (falta de apresentação de um documento) enseja a
manutenção da autuação/multa em sua integralidade.

Como restou devidamente esclarecido na decisão recon-ida, o procedimento
levado a efeito pela autoridade lançadora ao promover o lançamento encontra respaldo nos
dispositivos legais que contemplam a matéria, inexistindo mácula no feito, corno procura
demonstrar a recorrente, especialmente quanto a pretensa ilegalidade na multa aplicada.

Dessa forma, não há se falar em irregularidade e/ou ilegalidade na conduta
adotada pela autoridade lançadora ao promover o lançamento, eis que agiu da melhor forma,
com estrita observância à legislação tributária aplicável à espécie.

Registre-se, por fim, que a contribuinte em seu Recurso Voluntário, a
exemplo das fases anteriores do processo administrativo, não apresentou qualquer
documentação capaz de comprovar que os valores lançados não condizem com a verdade.

No que tange às demais alegações da contribuinte, não cabe aqui tecer
maiores considerações, porquanto não são capazes de rechaçar a exigência fiscal em comento,
eis que desprovidas de qualquer amparo legal ou lógico, bem como já devidamente refutadas
na decisão de primeira instância.

Assim, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o
lançamento, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos pela
fiscalização que serviram de base à penalidade aplicada, não fazendo uso nem mesmo do
beneficio da relevação da multa, inscrito no artigo 291, § 1 0, do RPS.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em consonância
com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER IDO
RECURSO VOLUNTÁRIO, rejeitar as preliminares de nulidade da decisão recorrida e do
lançamento e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão de
primeira instância, pelos seus . óprios fundamentos.

Sala das Sess. • , em 24 de setembro de 2009

4. UA I ` Olnhill
RYCARDO i RIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Relator
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